
11

C
AD

ER
N

O
S 

D
E 

ES
TU

D
O

S 
E 

PE
SQ

U
IS

AS
 

EM
 P

O
LÍ

TI
C

AS
 E

D
U

C
AC

IO
N

AI
S

RESUMO

O presente estudo enfoca o debate sobre educação especial no Brasil e utiliza como 

premissa estratégias do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Com base em 

dados do Censo Demográfico de 2010, identificam-se o atendimento e a demanda 

escolar da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência no País, além do momento 

da trajetória educacional em que ocorre a evasão. Traz ainda estatísticas descritivas 

baseadas no Censo Escolar da Educação Básica de 2016, revelando as características 

do atendimento educacional especializado para o público-alvo da Meta 4 do PNE: 

pessoas em idade escolar com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação. Apresenta e discute: o reduzido acesso e a acentuada 

evasão escolar da população com deficiência, sendo a maior parcela da exclusão 
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educacional ocupada pelos que nunca frequentaram a escola, a associação entre baixa 

renda e deficiência, bem como entre esta e as reduzidas oportunidades educacionais, 

e as contradições da inserção do público-alvo da educação especial nas escolas 

regulares sem a infraestrutura e os serviços adequados.

Palavras-chave: Plano Nacional de Educação; educação especial; acesso escolar; 

atendimento educacional especializado; pobreza.

Introdução

A educação é um dos direitos fundamentais do ser humano, cuja conquista 

se deve a um longo percurso de transformações políticas e  sociais. Nesse contexto 

mutável, o sistema educacional brasileiro, tradicionalmente adaptado aos moldes da 

escola excludente, tem se reorganizado nas últimas décadas com base em políticas 

inclusivas (Mantoan, 2001). Pautada pelo direito à educação de qualidade para todos, 

a educação inclusiva busca atender aos diferentes tipos de alunos e às suas necessi-

dades básicas de aprendizagem. Assim, a Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014, cujo foco é a universalização do acesso à educação básica e ao atendimento 

educacional especializado (AEE) para o público-alvo da educação especial (Brasil, 

2014), reafirma os esforços para sedimentar os princípios inclusivos que permeiam a 

política educacional brasileira recente. 

Além de metas a serem atingidas no campo educacional brasileiro, o PNE 

apresenta a necessidade de estudos avaliativos e de indicadores para garantir o aten-

dimento educacional adequado ao público-alvo da educação especial. Entre as estra-

tégias para o atingimento da Meta 4, incluem-se a obtenção de informações detalhadas 

sobre o perfil do público-alvo da educação especial de 0 a 17 anos, a ser promovida 

pelo Ministério da Educação por meio dos órgãos de pesquisa, demografia e estatís-

tica competentes – Estratégia 4.15 –, e o monitoramento do seu acesso à escola e ao 

AEE – Estratégia 4.9 (Brasil, 2014). O guia de educação inclusiva para crianças com 

deficiência da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco) argumenta no mesmo sentido e adverte sobre o risco de desenvolver polí-

ticas de educação especial a olhos vendados:

Educational policies are frequently developed without a good understanding of 
the needs of children with disabilities, their parents and families, and without 
understanding the strengths and weaknesses of the current school system. This 
situation diminishes the possibility of meeting these needs appropriately. In 
addition, polices and plans are made without knowing which kinds of training 
are most appropriate for quality teaching, or even without knowing how many 
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teachers and experts are available. If policy makers, schools and other service 
providers had access to how many children with disabilities there were in the 
country, how many went to school and how many did not, and, of course, why 
this is the case, much better policies could be written and implemented in the 
future. (Unesco, 2009).

Recomenda-se que no levantamento desse cenário sejam fornecidas informa-

ções por subgrupos, como raça, gênero e renda (WHO, 2011). Assim, com base em 

dados do Censo Demográfico (2010) e do Censo Escolar da Educação Básica (2016), 

o presente trabalho oferece informações à sociedade e aos formuladores de políticas 

públicas, apontando, entre outros aspectos, a pobreza como um fator de alta rele-

vância no cenário educacional da população com deficiência. Sabe-se que tanto nos 

países em desenvolvimento quanto nos desenvolvidos há uma relação bidirecional 

entre a pobreza e a deficiência (Elwan, 1999; Yeo, 2001; Peters, 2009). Dito de outra 

maneira, a presença de uma aumenta o risco para a outra. Nesse contexto, as análises 

buscam identificar e dimensionar os problemas, chamando a atenção para a necessi-

dade de ocupação de maior espaço dessas minorias nas arenas sociais. 

A compreensão de quem constitui o público-alvo da educação especial e dos 

seus direitos é fundamental para que o leitor entenda os diversos aspectos e recortes 

considerados neste trabalho. Assim, a primeira seção trata da contextualização legal e 

conceitual em torno da temática desenvolvida. As seções seguintes buscam responder 

estas questões: Como se apresenta a demanda da educação especial no Brasil? Que 

fração do público-alvo da educação especial é atendida e em que momento da traje-

tória escolar ocorre a sua evasão? Há desigualdade de acesso escolar entre a população 

com e sem deficiência? Como se caracteriza a oferta da educação especial no Brasil? 

A pobreza está associada à deficiência e ao processo de escolarização de pessoas 

com deficiência? As respostas a tais indagações pretendem fundamentar a tomada de 

decisões diante do novo paradigma escolar que se desponta.

1	E ducação especial: aspectos legais e conceituais

A educação, atividade prioritária do Estado e fator crítico para o desenvol-

vimento econômico, político e social de qualquer nação, é um dos direitos sociais 

mais reconhecidos em todo o mundo, sendo prevista em numerosas constituições e 

documentos internacionais (Barcellos, 2004). No Brasil, a atual Constituição Federal 

define que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(Brasil, 1988). A Carta Constitucional é um importante referencial para as propostas 

inclusivas, preconizando a igualdade de condições de acesso e permanência na escola 
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e garantindo atendimento ao público com deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino.

No contexto internacional, prescrições oficiais resultantes de duas convenções 

se destacam como fonte de inspiração para a legislação que sustenta os direitos dos 

indivíduos com deficiência: a Declaração Mundial de Educação para Todos, derivada 

da Conferência Mundial de Educação para Todos (1990), em Jomtiem, e a Declaração 

de Salamanca, um marco da educação inclusiva, proveniente da Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Permanência (1994). O primeiro 

documento estabelece objetivos e metas para suprir as necessidades educacionais da 

população em idade escolar, buscando em especial assegurar a educação básica de 

forma equitativa. O segundo texto reforça esses princípios, introduzindo a educação 

inclusiva como estratégia para a educação diante da exclusão social. A partir daí, 

entende-se que todos devem frequentar o mesmo ambiente de aprendizagem, 

independentemente das suas diferenças.  

No mesmo período, o Brasil implementa o modelo integracionista como forma 

de superar a segregação, conforme a Política Nacional de Educação Especial (Unesco, 

1994; Garcia, 2009). Entretanto, o sistema permanece excludente na medida em que 

condiciona a inserção do aluno nas aulas regulares à sua capacidade de adaptação. 

Ainda na década de 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

garante o AEE na rede pública, competindo aos sistemas de ensino o fornecimento 

de condições, como recursos pedagógicos específicos, que levem em consideração as 

peculiaridades do alunado (Brasil, 1996). Ao final do período, o Decreto nº 3.298/1999 

regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que determina a transversalidade da educação 

especial e a sua complementaridade ao ensino regular (Brasil, 1999).

Em 2001, a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Convenção da Guatemala), 

promulgada pelo Decreto nº 3.956/2001 (Brasil, 2001a), repercute fortemente na 

educação especial, influenciando as políticas públicas sob a perspectiva inclusiva. 

No mesmo ano, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

traduzem na legislação vigente os princípios inclusivos presentes no debate interna-

cional e transferem para as escolas a responsabilidade de adaptação ao atendimento 

dos alunos com deficiências, devendo os sistemas de ensino matricular todos (Brasil. 

MEC, 2001; Garcia, 2009). Também em 2001, atribui-se aos estados, ao Distrito Federal 

e aos municípios a elaboração de planos decenais com base no PNE (2001-2010), reali-

zando-se avaliações periódicas para o acompanhamento das metas e a correção de 

distorções (Brasil, 2001b). 

Associada aos direitos constitucionais de ir e vir e de acesso à educação, a Lei 

nº 10.098/2000 garante, entre outras providências, o estabelecimento de normas gerais 

e critérios básicos para promoção de acessibilidade (Brasil, 2000). Ressalta-se que os 

obstáculos dificultam ou impossibilitam não só a locomoção, mas também o acesso 

à informação, devendo o cumprimento da norma incluir aqueles com deficiências 
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auditiva e/ou visual. Em relação a esse público, a Portaria nº 2.678/02 normatiza o 

uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas as modalidades de 

ensino (Brasil. MEC, 2002). 

Em relação à população com deficiência auditiva, são fundamentais a Lei nº 

10.436/2002 e o Decreto nº 5.626/2005 que a regulamenta, reconhecendo a Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão e incluindo-a 

como parte do currículo nos cursos de formação de professores, além do ensino de 

português como segunda língua para alunos surdos e da organização da educação 

bilíngue no ensino regular (Brasil, 2002; Brasil, 2005). A efetivação desses direitos se 

beneficia mais tarde pela Recomendação nº 001/2010 do Conselho Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência a todas as instituições de ensino brasileiras, salien-

tando a sua obrigação de disponibilizar intérpretes de Libras para esses alunos, e pela 

Lei nº 12.319/2010, que regulamenta o exercício da profissão desses profissionais 

(Brasil, 2010).

Em 2009, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 186/2008 

e promulgado pelo Decreto nº 6.949/2009 (Brasil, 2009), reconhece que a deficiência 

é um conceito em evolução e resulta da interação entre os indivíduos com deficiência 

e as barreiras ambientais e atitudinais, que impedem a plena e efetiva participação 

igualitária em sociedade. Essa convenção supera a visão centrada no modelo médico, 

focado na necessidade de reparação/reabilitação do corpo, e redefine a deficiência 

como um conceito relacional, interativo e contextual em desenvolvimento, reite-

rando o modelo inclusivo e ampliando as possibilidades de inclusão de grupos antes 

excluídos. 

Destinada à orientação do AEE na educação básica, a Resolução CNE/CEB nº 

4/2009 institui diretrizes operacionais para tal atendimento, a ser realizado prioritaria-

mente na sala de recursos multifuncionais e no turno inverso à escolarização regular 

(Brasil. MEC. CNE, 2009). Essa resolução estabelece também que o professor do AEE, 

com formação continuada em educação especial, deve elaborar, executar e avaliar o 

plano de AEE do aluno, que inclui: a identificação das suas habilidades e necessidades 

educacionais, a definição e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagó-

gicos e de acessibilidade, o cronograma, a carga horária e o tipo de atendimento. O 

Decreto n° 7.611/2011, entre outras providências, atribui ao poder público o papel de 

prestar apoio técnico e financeiro para tais adequações (Brasil, 2011).

A Meta 4 do atual PNE prevê a universalização do atendimento escolar para 

o público-alvo da educação especial em idade escolar, com a garantia de acesso ao 

sistema educacional inclusivo e ao AEE (Brasil, 2014). O público ao qual o PNE se 

refere inclui alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) 

e altas habilidades ou superdotação (AH/SD). Segundo as definições utilizadas pela 

Resolução CNE/CEB nº 4/2009, indivíduos com deficiência experienciam impedi-

mentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, que em interação 
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com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições. Já aqueles com TGD frequentemente vivenciam altera-

ções qualitativas nas interações sociais recíprocas e na comunicação – estudantes 

com Autismo, Síndrome de Asperger, Síndrome de Rett e Transtorno Desintegrativo 

da Infância (Brasil. MEC. CNE, 2009). Indivíduos com AH/SD tendem a apresentar 

elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas 

em áreas de seu interesse, além de demonstrarem potencial elevado em qualquer uma 

das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, artes 

e psicomotricidade (Brasil. MEC. CNE, 2009).

Embora o agrupamento dessas categorias tenha aplicação prática em termos de 

legislação e de estudos avaliativos, é importante ter em mente que elas diferem entre 

si e cada uma possui especificidades intrínsecas. Por outro lado, esses grupos podem 

se sobrepor, isto é, as AH/SD podem se manifestar associadas a outras condições, 

como deficiência e TGD (Fernandes; Viana, 2009). Também é válido destacar que as 

experiências limitantes vivenciadas por esses grupos não decorrem de lesão ou da 

variação corporal, mas são consequências da estrutura social incapaz de responder a 

tal diversidade (Mello; Nuernberg, 2012).

A uniformidade conceitual nunca foi atingida no âmbito da deficiência, sendo os 

termos mutáveis de acordo com a época e os valores vigentes (Sassaki, 2002; 2003). As 

definições na era da inclusão buscam exprimir com dignidade a realidade da deficiência, 

sem camuflá-la ou diluí-la, além de contemplar simultaneamente a valorização da diversi-

dade e a defesa da igualdade entre as pessoas com e sem deficiência em termos de direitos 

(Sassaki, 2002). A organização mundial de saúde recomenda a utilização da Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), uma referência universal 

fundamentada na abordagem biopsicossocial de deficiência (WHO, 2011).

A diversidade de conceitos no âmbito da deficiência não só influencia a forma 

de interação social, mas também impacta diretamente a formulação das políticas 

públicas (WHO, 2011). A relevância da terminologia na esfera jurídica pode ser exem-

plificada pela possibilidade de ampliação ou redução do público-alvo de determinada 

política por meio da definição conceitual, abrangendo parcelas pouco representativas 

da população e ocasionando a falta de assistência, seja pela inclusão desnecessária de 

indivíduos, seja pela exclusão equivocada daqueles que demandam serviços ou bene-

fícios (Mendes, 1995). A própria legislação brasileira em educação especial diverge 

quando descreve seu público-alvo, passando a se referir àqueles com deficiência, TGD 

e AH/SD em 2008, no documento orientador Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva (Brasil. MEC, 2008), embora utilize o termo “alunos com 

necessidades especiais” (Garcia; Michels, 2011), atualmente em desuso.

Ainda que contínua e necessária, a procura por termos afinados com o tempo e o 

espaço gera confusão e limita a integração de sistemas de informação e bases de dados, 

o monitoramento/avaliação das políticas e a realização de pesquisas que promovam 

o conhecimento sobre o público-alvo da educação especial e o grau de efetivação 
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dos seus direitos. Fundamentado na Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, o Decreto nº 8.954 institui o Comitê do Cadastro Nacional de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência (Cadastro-

Inclusão), que tem entre seus objetivos a padronização e a homogeneidade semântica 

dos dados sobre indivíduos com deficiência, de forma a possibilitar a integração de 

sistemas de informação e bases de dados (Brasil, 2017). 

Em suma, compreende-se que a deficiência é um conceito em evolução, cuja 

problemática tem seu foco removido do indivíduo e redirecionado às barreiras 

encontradas por eles em sociedade. Buscando minimizar essas barreiras, a legislação 

brasileira contemporânea incorpora o paradigma educacional inclusivo, devendo o 

público-alvo da educação especial ser matriculado na rede regular de ensino e no 

AEE no contraturno, com ambientes, professores e recursos pedagógicos específicos. 

A acessibilidade, o uso do sistema Braille e a disponibilização de intérpretes de Libras 

nas escolas, entre outros, são também garantidos pelas normas vigentes. Destaca-se 

ainda que a legislação ratifica a relevância da coerência terminológica e da disponibi-

lidade de dados concretos que revelem a escala real da deficiência no País. 

O presente trabalho se vale das principais e mais recentes bases de dados que 

contêm informações sobre a população com deficiência: o Censo Escolar da Educação 

Básica (2016) e o Censo Demográfico (2010). Embora em sua Estratégia 4.15 o PNE 

aponte a necessidade de obtenção de informações detalhadas sobre o perfil das pessoas 

com deficiência, TGD e AH/SD em idade escolar (Brasil, 2014), o esforço normativo 

ainda não se refletiu nos sistemas estatísticos nacionais. Assim, os resultados apresen-

tados são limitados pelas fontes utilizadas, cujas dificuldades incluem: a identificação 

e a diferenciação das categorias inseridas no público-alvo da educação especial; a 

periodicidade dos levantamentos; o superdimensionamento das deficiências; a impre-

cisão e a carência de dados, especialmente sobre alunos com TGD e AH/SD (Meletti; 

Bueno, 2010; Garcia, 2009; Dias; Silva, 2014; Brasil. Inep, 2016b; Moraes, 2017). 

Ressalta-se que, além de decenal, o Censo Demográfico não oferece informações 

sobre pessoas com TGD e AH/SD, de modo que a maioria das análises se refere a 

alunos com deficiência. Contudo, é preciso lançar mão dos dados disponíveis, já que 

a falta de monitoramento da situação e dos resultados educacionais do público envol-

vido pode ocasionar a falta de atendimento das suas demandas. Busca-se fazer uso 

dessas informações para subsidiar o planejamento da educação especial no País e 

fornecer elementos de feedback e de controle das ações já implementadas. 

2	D emanda da educação especial no Brasil

Esta seção quantifica e caracteriza a demanda da educação especial no Brasil, 

segundo os preceitos da Meta 4 do atual PNE, com base nas variáveis utilizadas pelo 

Censo Demográfico de 2010 (pessoas que não conseguem de modo algum ou têm 



18

C
ad

er
n

o
s 

d
e 

Es
tu

d
o

s 
e 

Pe
sq

u
is

as
 

em
 P

o
lí

ti
c

as
 E

d
u

c
ac

io
n

ai
s

A educação especial no Brasil: 
caminhos do Plano Nacional de Educação

grande dificuldade para enxergar, ouvir, caminhar/subir degraus e/ou possuem alguma 

deficiência intelectual permanente que limita suas atividades habituais). A análise 

não inclui, portanto, todo o público-alvo da educação especial. 

A população em idade escolar (4 a 17 anos) com deficiência é estimada em 2010 

em cerca de um milhão de crianças e jovens, representando 2,4% dos indivíduos na 

faixa etária de educação obrigatória (Gráfico 1). Embora os diferentes recortes e formas 

de coleta dificultem o cotejo de dados, se comparamos esse valor ao apresentado por 

países de alta renda em 2004, notamos que ele se aproxima da taxa de deficiência severa 

para população de 15 a 59 anos de idade (2,3%) e está muito acima do encontrado para a 

faixa de 0 a 14 anos de idade – 0,4% (World Bank, 2004 apud WHO, 2011). Considerando 

ainda que países desenvolvidos tendem a coletar informações mais completas, além da 

longevidade e da maior capacidade diagnóstica (Elwan, 1999), constata-se que o Brasil 

precisa fazer um longo percurso para minimizar situações que levam à deficiência. 
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Gráfico 1

Estimativa da população em idade escolar (4 a 17 anos) com deficiência, 
segundo o tipo de deficiência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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Entre os tipos de deficiência levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) – visual, auditiva, motora e intelectual –, as maiores prevalências 

na população em idade escolar ocorrem para a deficiência visual (1%) e intelectual 

(1%), seguidas da motora (0,4%) e da auditiva (0,4%). Os indivíduos que possuem 

mais de uma deficiência representam 0,3% daqueles em idade escolar. Conforme visto 

na seção anterior, essa população faz parte do público-alvo potencial da educação 

especial e deve, segundo a Meta 4 do PNE, ser matriculada preferencialmente na rede 

regular de ensino e ter acesso ao AEE, atendendo assim a política de inclusão.

	 De acordo com o Censo Demográfico de 2010, a prevalência de alguma defi-

ciência é maior para os meninos (2,6%) do que para as meninas (2,2%). Eles repre-

sentam 55% do total de pessoas com deficiência, totalizando cerca de 600 mil, e elas 

representam 45% dessa população, somando cerca de 490 mil. Conforme descrito por 

Elwan (1999), esse é um padrão típico de países subdesenvolvidos, em que taxas de 

deficiências inferiores para o sexo feminino ocorrem possivelmente porque elas ficam 

“abaixo do radar” ou recebem menos cuidados e morrem mais cedo. Essa relação, 

entretanto, não é unânime entre os estudos (WHO, 2011; Chirinda; Chen, 2017) e 

pode variar com a faixa etária: nos países em desenvolvimento, a deficiência tende 

a se concentrar nos grupos femininos em idade fértil, devido a problemas de saúde 

resultantes de complicações na gravidez, falta de cuidados médicos, má nutrição e 

saúde inadequada (Elwan, 1999). 

Segundo os dados do IBGE, a maior parte das crianças e jovens brasileiros em 

idade escolar com alguma deficiência reside nos centros urbanos (82%), totalizando 890 

mil. A prevalência relativa da deficiência por idade entre crianças e jovens não apre-

senta diferenças significativas entre as zonas rural e urbana, sendo a média de toda a 

população equivalente a 2,4% (Gráficos 2 e 3). Embora nas áreas urbanas existam fatores 

de risco (lesões por acidentes e empregos sedentários) e fatores de atração (instituições 

e cuidados médicos), além da possibilidade de mendicância (Harriss-White, 1999), a 

maioria dos estudos relata taxas mais elevadas de deficiência entre os residentes rurais, 

presumivelmente por fatores ambientais, sociais, econômicos e de saúde (WHO, 2011; 

Von Reichert; Greiman; Myers, 2014; Chirinda; Chen, 2017). Assim, é possível que 

ocorra nos dados encontrados o mesmo efeito observado no caso do gênero: indivíduos 

com deficiência das áreas rurais não foram devidamente contabilizados ou morreram 

precocemente, o que se refletiria nas taxas de prevalência estimadas para a zona rural. 

A distribuição da população com alguma deficiência não é equitativa em relação 

ao nível de renda de suas famílias. O Gráfico 4 mostra que a prevalência de deficiência 

é maior nos quintis mais baixos de renda, variando de 1,6% entre os 20% mais ricos 

a 2,7% entre os 20% mais pobres. Dois terços das crianças e jovens com alguma defi-

ciência e em idade escolar se concentram nos dois primeiros quintis de renda familiar 

per capita, somando cerca de 700 mil (Gráfico 5). 

A associação entre a prevalência da deficiência e o nível de renda familiar ocorre 

em todos os tipos de deficiência, sendo que o primeiro quintil de renda apresenta um 
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número absoluto de pessoas com deficiência cerca de cinco vezes maior em comparação 

ao quinto quintil. Tais resultados se alinham aos encontrados por Filmer (2008) para 

Índia e Indonésia. Ao analisar um conjunto de 14 países em desenvolvimento, apenas 

nesses dois países o autor constata maior prevalência da deficiência nos menores quintis 

de nível socioeconômico familiar na população de 6 a 17 anos, embora observe essa 

relação na idade adulta para oito dos países analisados (Filmer, 2008). 
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Gráfico 2

Número de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos, por idade e zona de 
residência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

1,4% 1,6% 1,8% 2,0% 2,3% 2,5% 2,5% 2,6% 2,7% 2,7% 2,7% 2,8% 2,8% 2,8%

1,4%
1,5%

1,8%
2,0%

2,2%
2,4% 2,5%

2,5% 2,6% 2,7% 2,7% 2,7% 2,7% 2,6%

0%

1%

2%

3%

4%

5%

6%

4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

% Rural % Urbana

Gráfico 3

Percentual de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos, por idade e zona de 
residência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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Gráfico 4

Número e percentual de pessoas de 4 a 17 anos com alguma deficiência, 
segundo o quintil de renda familiar per capita – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

135
110

77
43 33

46

33

22

11
6

28

24

16

8
5

127

107

68

30
20

43

42

28

12

9

35%

64%

83%

93%

100%

379

316

212

104

74

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

0

50

100

150

200

250

300

350

400

1 2 3 4 5

M
il

h
ar

es

Deficiência visual Deficiência auditiva Deficiência motora 

Deficiência intelectual Mais de uma deficiência % Acumulado

Total no quintil

Gráfico 5

Número de pessoas de 4 a 17 anos com alguma deficiência e percentual 
acumulado, segundo o quintil de renda familiar per capita – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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Gráfico 6

Percentual de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos, segundo a cor/raça – 
Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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Gráfico 7

Percentual de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos, segundo a cor/raça e 
o quintil de renda familiar per capita – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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A prevalência de deficiência em crianças e jovens de 4 a 17 anos também se 

diferencia por cor/raça, como aponta o Gráfico 6. A população indígena apresenta a menor 

prevalência (2,0%), seguida de brancos (2,3%), pardos (2,4%), pretos (2,8%) e amarelos 

(2,9%). O percentual de indivíduos com deficiência por raça/cor tende a aumentar para 

os grupos de renda mais baixos (Gráfico 7), exceto para o grupo indígena, cuja diferença 

aparece apenas para o segundo quintil. A diferença da prevalência de deficiência entre os 

quintis extremos da distribuição de renda é maior para os amarelos – 2,1 pontos percen-

tuais (p.p.) –, seguida dos brancos (1,5 p.p.), pretos (1,1 p.p.) e pardos (0,9 p.p.). A preva-

lência da deficiência por raça/cor se diferencia em maior grau no primeiro quintil de renda. 

Entre as regiões geográficas (Gráfico 8), o Nordeste tem o maior percentual de 

população em idade escolar com alguma deficiência (2,8%). Em termos absolutos, a 

região possui o mesmo número estimado de pessoas com deficiência que o Sudeste 

(389 mil). Já os estados com menor percentual de indivíduos com deficiência são da 

região Centro-Oeste (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul). 
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Gráfico 8

Percentual e número de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos, por região 
geográfica – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

O Gráfico 9 traz a associação entre a linha de tendência decrescente para a 

renda familiar per capita média das famílias com crianças de 4 a 17 anos em cada 

unidade da Federação (UF) e a tendência de aumento na prevalência de alunos em 

idade escolar com deficiência, ou seja, o percentual de pessoas com deficiência tende 

a subir na medida em que a renda cai. A exceção é o Distrito Federal, que apresenta 

uma renda média elevada e figura ao lado dos estados do Nordeste, Piauí e Paraíba, em 

termos de população com deficiência.
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Gráfico 9

Percentual de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos e renda familiar               
per capita média, por unidade da Federação – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

Os dados anteriores apontam a associação entre a prevalência de deficiências 

e a baixa renda no Brasil. As UFs com menor renda familiar per capita e os primeiros 

quintis de renda familiar per capita são os maiores concentradores de jovens em idade 

escolar com alguma deficiência. Além disso, os resultados levam a refletir sobre a 

forma como a existência de diversas e complexas dimensões de exclusão/discrimi-

nação além da deficiência – como as de gênero, raça/cor e renda – podem se somar na 

produção do quadro de desigualdade. 

Diversos estudos indicam que aqueles com deficiência e suas famílias têm maior 

propensão a viver na pobreza que o resto da população (Yeo, 2001; WHO, 2011), sendo 

quatro entre cinco crianças com deficiência residentes de países em desenvolvimento 

(Unesco, 2010). Tal situação é agravada pelos custos adicionais associados a essas 

condições (Peters, 2009; Mitra et al., 2017), muitos dos quais resultantes de ambientes 

pouco acessíveis, podendo os pais de crianças com deficiências gastar cerca de três 

vezes mais com a provisão dos meios de vida (WHO, 2011). 
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A probabilidade de estar em situação de pobreza também é maior em famílias 

chefiadas por pessoas com deficiências (Unesco, 2010). Os gastos aumentam com a 

severidade da deficiência e nos casos em que esses indivíduos vivem sozinhos ou em 

famílias pequenas (Mitra et al., 2017). É importante ter em mente, entretanto, que a 

deficiência não leva inevitavelmente à pobreza. Conforme será discutido nas seções 

seguintes, é a falta conjunta de oportunidades sociais, econômicas e políticas que 

conduz continuamente as pessoas com deficiências em direção à pobreza ao longo de 

suas vidas (Yeo; Moore, 2003). 

3	 Atendimento do público-alvo da educação 
especial no Brasil

	

Esta seção identifica a fração do público-alvo da educação especial atendida nas 

escolas e investiga se há desigualdade de acesso escolar entre a população com e sem 

deficiência no Brasil. Embora indivíduos com deficiência sejam agrupados na legis-

lação, a forma como as limitações são vivenciadas é diversa, tanto em relação ao tipo 

de deficiência quanto a sua severidade. Da mesma forma, o atendimento escolar varia 

segundo o tipo de deficiência, como exposto nos Gráficos 10 e 11. Nesses resultados, 

foram consideradas em cada grupo pessoas que possuem determinada deficiência, 

porém, não necessariamente de forma exclusiva. Assim, alguns alunos da barra ou 

linha relativa à deficiência auditiva, por exemplo, podem também apresentar defi-

ciência visual ou outras. Há ainda um grupo específico para aqueles que possuem 

mais de uma deficiência.

O Gráfico 10 aponta que a população com deficiência visual apresenta a maior 

taxa de cobertura educacional (90%) e as pessoas com mais de uma deficiência a 

menor (59%). A cobertura daqueles que possuem alguma deficiência severa atinge 

82%. Esse índice é 10 p.p. inferior à taxa de cobertura da população sem deficiência 

em idade escolar, que em 2010 era de 92%. Esses dados se alinham aos encontrados 

para 14 países em desenvolvimento, cujas populações com deficiência de 6 a 11 anos 

de idade possuem menores chances de frequentar a escola em comparação aos não 

deficientes, chegando a atingir 60 p.p. na Indonésia (Filmer, 2008). 

A taxa de cobertura para cada tipo de deficiência também varia com a idade 

(Gráfico 11). A cobertura cresce entre 4 e 9 anos, momento em que atinge o ápice para 

todos os tipos de deficiência, e passa a decair aos 13 anos de idade. Esses dados corro-

boram a concentração de matrículas nas primeiras séries do ensino fundamental para 

esse público, relatada por Meletti e Ribeiro (2014). A maior cobertura, independente-

mente da idade, ocorre para aqueles com deficiência visual e a menor para as crianças 

e jovens com mais de uma deficiência. 
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Gráfico 10

Taxa de atendimento da população em idade escolar (4 a 17 anos) com 
deficiência, segundo o tipo de deficiência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

No Gráfico 11, chama atenção o fato de a curva de cobertura das pessoas com 

deficiência motora estar situada abaixo da dos demais tipos de deficiência, com 

exceção da existência de mais de um tipo de deficiência. A deficiência motora, como 

tratada neste estudo, identifica apenas os indivíduos que não caminham ou sobem 

degraus, ou ainda o fazem, mas com grande dificuldade. Não inclui, por exemplo, 

incapacidades ou dificuldades relativas ao uso dos membros superiores do corpo. 

Nesse caso, a primeira hipótese que surge é a de que a baixa cobertura estaria associada 

à falta de acessibilidade aos cadeirantes, o que não pode ser investigado com dados 

do Censo Demográfico. Outra hipótese é a de que, como os grupos não excluíram a 

possibilidade de outros tipos de deficiência, a existência simultânea de deficiências 

afete os resultados. Nesse caso, possivelmente, a deficiência intelectual (DI) afetaria 

os resultados observados para os indivíduos com deficiência motora, já que muitas 

vezes as duas se associam. 
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Gráfico 11

Taxa de atendimento da população em idade escolar (4 a 17 anos) com 
deficiência, segundo o tipo de deficiência e a idade – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

O Gráfico 12 revela que, de fato, a taxa de cobertura das pessoas com defi-

ciência motora se desloca para cima se expurgarmos os casos que possuem também 

DI. A curva coincide com a taxa de atendimento do público-alvo da educação especial 

em geral (independentemente do tipo de deficiência) e com a taxa de cobertura para as 

crianças e os jovens que estejam apenas em condição de deficiência motora. Ou seja: a 

associação de deficiência motora e intelectual explica a posição da curva de cobertura 

daqueles com deficiência motora no Gráfico 11. 
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Gráfico 12

Taxa de atendimento da população em idade escolar (4 a 17) com deficiência 
motora, segundo a combinação com a deficiência intelectual, por idade – 

Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

Em todo o mundo, 70% dos 60 milhões de meninas fora da escola primária 

pertencem a grupos excluídos, incluindo aqueles com deficiência (Lockheed, 

2006 apud Peters, 2009). Embora a exclusão social da população com deficiência 

ocorra frequentemente combinada a diversas formas de discriminação, incluindo 

a de gênero, as análises mostram que o atendimento do público-alvo da educação 

especial no Brasil é semelhante para meninos e meninas em idade escolar até os 8 

anos. A partir dessa idade, o percentual de meninas supera o de meninos (Gráfico 13). 
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Esse padrão também ocorre para a população geral, verificado por diferentes indica-

dores das Metas 1, 2 e 3 do PNE (Brasil. Inep, 2016b). Utilizando a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (Pnad) e as faixas etárias situadas entre os 4 e os 17 anos 

de idade, os indicadores expressam que a frequência feminina à escola é superior, bem 

como a conclusão do ensino fundamental e da educação básica (Brasil. Inep, 2016b).
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Gráfico 13

Taxa de atendimento da população em idade escolar (4 a 17 anos) com 
deficiência, segundo o sexo e a idade – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

O Gráfico 14 mostra o percentual de crianças e jovens com alguma deficiência 

que estão excluídos da escola: os que nunca chegaram a frequentar e os que, tendo 

frequentando, evadiram-se em algum ponto da trajetória escolar. A maior parte da 

exclusão educacional das pessoas com deficiência se explica pelos que nunca frequen-

taram a escola, atingindo cerca de 10% das crianças e jovens de 4 a 17 anos com 

deficiência. Somente a partir dos 15 anos é que o percentual de evadidos supera o 

daqueles que não frequentaram em nenhum momento o ensino básico. Ao todo, cerca 

de 8% das crianças e jovens com deficiência de 4 a 17 anos se evadiram do sistema de 

ensino em algum ponto da trajetória escolar. 
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Gráfico 14

Percentual de crianças e jovens da população com deficiência excluída 
da escola, segundo a idade – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

46%

29%

20%

14% 14%
12%

10% 10%
12% 13%

16%

22%

27%

37%

15%
11%

6% 8% 7% 8%
6% 6%

7% 8%
10% 11%

15%

19%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%

50%

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

Número de excluídos (1ºQ) Número de excluídos (5ºQ)

Percentual de excluídos (1ºQ) Percentual de excluídos (5ºQ)

Gráfico 15

 Percentual de crianças e jovens em idade escolar da população com 
deficiência excluída da escola, segundo a idade – 1º e 5º quintis de renda 

familiar per capita – Brasil – 2010
Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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A exclusão de crianças e jovens em idade escolar com deficiência se diferencia 

em termos relativos e absolutos entre os extremos da distribuição de renda familiar 

per capita (Gráfico 15). O número absoluto de pessoas com deficiência excluídas é 

significativamente maior no primeiro quintil de renda: cerca de 70 mil crianças e 

jovens entre 4 e 17 anos. No quinto quintil de renda, os excluídos somam 7,7 mil. Em 

termos relativos, a exclusão devida à renda é maior na faixa etária de 4 a 6 anos para 

os que nunca frequentaram a escola e na faixa etária de 15 a 17 anos para os evadidos.

Entre as crianças e jovens que nunca frequentaram a escola, 70% pertencem 

aos dois primeiros quintis de renda familiar per capita. De forma semelhante, entre os 

que se evadiram da escola, dois terços pertencem aos 40% mais pobres. O Gráfico 16 

evidencia a predominância das camadas mais pobres da população com deficiência 

de 4 a 17 anos entre os que se evadiram ou nunca frequentaram a escola.
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Gráfico 16

Número de pessoas com deficiência de 4 a 17 anos que nunca estudaram ou 
se evadiram da escola, segundo o quintil de renda familiar per capita – 

Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).
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O atendimento à população com deficiência em idade escolar é maior nas áreas 

urbanas (83%), em comparação à área rural (77%), independentemente da idade 

(Gráfico 17). Tais dados corroboram a tendência indicada para a população geral no 

relatório do PNE, calculada com base na Pnad, sendo o número de matrículas e as taxas 

de conclusão superiores para os residentes nos centros urbanos (Brasil. Inep, 2016b). 

O atendimento, tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais, aumenta para os dois 

quintis superiores de renda familiar per capita. Contudo, o atendimento na área rural no 

segundo e no terceiro quintis de renda é inferior ao observado para o primeiro quintil. 

Uma hipótese que explicaria esse resultado é a de que, em casos de extrema pobreza nas 

áreas rurais, a falta de recursos e de acesso a serviços de saúde torne a escola o único 

recurso disponível, resultando no aumento de alunos matriculados no primeiro quintil.
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Gráfico 17

Percentual de crianças e jovens em idade escolar da população com 
deficiência que frequentam a escola, por localização da residência – 

Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

A taxa de atendimento escolar da população com deficiência não varia com a 

cor/raça, exceto para o grupo indígena, que é de 70%, comparada a dos demais grupos 

(83%). Contudo, há um ganho na participação escolar de cerca de 10 p.p. para todos 

os grupos raciais em função da renda familiar per capita, como expõe o Gráfico 18.
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Gráfico 18

Percentual de crianças e jovens em idade escolar da população com 
deficiência que frequentam a escola, por cor/raça e quintil de renda 

familiar per capita – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

As regiões que apresentam as melhores taxas de atendimento do público-

alvo da educação especial são o Sudeste (93%) e o Nordeste (92%), seguidas do 

Centro-Oeste e do Sul (90%). O Norte tem a menor taxa de cobertura (88%). Entre 

as unidades federativas, a taxa de atendimento varia de 85% no Acre a 94% no 

Piauí (Gráfico 19). A linha de tendência mostra a associação entre a cobertura do 

atendimento escolar nas UFs e a renda familiar per capita média das famílias com 

crianças de 4 a 17 anos de idade. Em conjunto, os Gráfico 9 e 19 revelam que nas 

UFs com menor renda familiar per capita média a prevalência de crianças e jovens 

em idade escolar com deficiência é maior e, por outro lado, a cobertura do aten-

dimento escolar é menor. Entretanto há exceções, como o Piauí, com a segunda 

renda per capita média mais baixa e a maior taxa de cobertura do público-alvo da 

educação especial (94%). 
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Gráfico 19

Percentual de crianças e jovens em idade escolar da população com 
deficiência que frequentam a escola, por unidade federativa e média da 

renda familiar per capita – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

Esta seção revelou não apenas a correlação entre deficiência e pobreza, mostrada 

anteriormente, mas também entre estas e a educação (ou a falta dela). Segundo Peters 

(2009), diferentes indicadores de exclusão social (desigualdades relacionadas a 

gênero, oportunidades de emprego, acesso educacional, serviços de saúde e normas 

culturais) e seus problemas associados interagem e resultam em um efeito cumula-

tivo. A situação financeira familiar afeta as escolhas dos pais em relação a matricular 

ou não seus filhos nas escolas, o que por sua vez é influenciado pelas normas cultu-

rais. A falta de oportunidades educacionais para os que ficam em casa restringe suas 

chances de trabalho e, ao mesmo tempo, influencia sua saúde. Como resultado, essas 
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pessoas possuem reduzidas chances de melhorar suas condições financeiras, levando 

a pobreza crônica, mais exclusão e maiores riscos de doenças, lesões, deficiências e 

vidas mais curtas (Peters, 2008). Existe, portanto, uma relação circular entre pobreza, 

deficiência e educação (Elwan, 1999; Yeo, 2001; Peters, 2009). Os efeitos da deficiência 

podem ocorrer independentemente do membro da família afetado, uma vez que ter 

um pai com deficiência também reduz as chances de os filhos frequentarem a escola 

(Unesco, 2010). 

Cada ano de estudo completo conta a favor da modificação do quadro que acaba 

de se descrever. Filmer (2008) discute o papel mediador do acesso escolar sobre a 

relação entre deficiência e pobreza. Mediante suas análises, o autor aponta que cada 

ano adicional de estudo está associado à redução de 2-5 pontos percentuais na proba-

bilidade de estar nos dois quintis mais pobres. Portanto, a educação é crucial para a 

ruptura da correlação entre pobreza e deficiência. Nesse contexto, descrevem-se a 

seguir as curvas de acesso escolar dos alunos com deficiência, permitindo identificar 

o momento em que a evasão ocorre.

4	 As curvas de acesso do público-alvo da educação 
especial no Brasil

As curvas de acesso constituem um indicador gráfico que permite identificar: 

o ano escolar alcançado pelos indivíduos de uma faixa etária ou um grupo social; as 

desigualdades existentes no acesso entre grupos da população; a etapa do ciclo escolar 

em que os evadidos deixaram a escola; e como se distribui a evasão entre as várias 

etapas de ensino (Simões, 2016). O acesso pode ser comprometido pela interrupção da 

trajetória escolar antes da conclusão, mesmo que haja ingresso na idade certa. Como 

será visto nesta seção, o atendimento parcial e a evasão do público-alvo da educação 

especial, principalmente nos quintis mais baixos da renda familiar, resulta em forte 

desigualdade de alcance aos anos e níveis mais elevados da educação básica. 

Em 2010, apenas 42% dos jovens de 19 anos com deficiências que estudavam 

haviam alcançado o último ano da educação básica do ensino regular, enquanto para 

os jovens na mesma faixa etária sem deficiência esse valor era de 67% (Gráfico 20). 

Entre os jovens com mais de um tipo de deficiência, apenas 22% haviam alcançado 

o 3º ano do ensino médio ou nível além desse. Fica evidente que 58% dos jovens de 

19 anos com alguma deficiência que ainda frequentavam a escola em 2010 estavam 

defasados de ano escolar em relação a sua idade e mais de um terço não havia sequer 

concluído o ensino fundamental de nove anos. 
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Gráfico 20

Percentual dos jovens estudantes de 19 anos que alcançaram os anos 
escolares da educação básica, segundo a condição de deficiência

 – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

O Gráfico 21 evidencia as curvas de acesso dos jovens estudantes de 19 anos 

por tipo de deficiência. As pessoas com deficiência visual apresentam o maior acesso 

aos anos escolares da educação básica entre aqueles com deficiência, estando apenas 

5 p.p. abaixo dos jovens sem deficiência. Já os indivíduos com mais de uma defi-

ciência ou DI apresentam as piores curvas de acesso: entre os primeiros, apenas 22% 

chegou ao 3º ano do ensino médio e entre os últimos apenas 13%.



37

C
ad

er
n

o
s 

d
e 

Es
tu

d
o

s 
e 

Pe
sq

u
is

as
 

em
 P

o
lí

ti
c

as
 E

d
u

c
ac

io
n

ai
s

A educação especial no Brasil: 
caminhos do Plano Nacional de Educação

99% 98% 98% 97% 97% 95% 94% 92%
89%

84%

77%

67%

97% 96% 96% 95% 95% 94%
91%

89%
86%

80%

72%

62%

93% 92%
89%

87% 86%
82%

75%
71%

67%

59%

51%

38%

86% 85% 83%
79%

76%
73%

67%
62%

56%

50%

42%

34%

75%
73%

70%

64%
60%

55%

46%
44%

38%
32%

28%

22%

69%
65%

61%

54%

48%

42%

37%
33%

29%
24%

19% 13%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

EF1 EF2 EF3 EF4 EF5 EF6 EF7 EF8 EF9 EM1 EM2 EM3

Sem deficiência Deficiência visual

Deficiência auditiva Deficiência motora

Mais de uma deficiência Deficiência intelectual

Gráfico 21

Percentual dos jovens estudantes de 19 anos que alcançaram os anos 
escolares da educação básica, segundo o tipo de deficiência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

As curvas de acesso estimadas para os jovens que já se evadiram permitem 

identificar em que etapa do ciclo escolar eles deixaram a escola.1 Entre os jovens de 

19 anos de idade com alguma deficiência que já haviam abandonado a escola, um 

terço não chegou sequer a concluir as séries iniciais do ensino fundamental, menos da 

metade (44%) concluiu o ensino fundamental e apenas um quarto concluiu o ensino 

médio (Gráfico 22). Ou seja, 75% dos jovens com deficiência que não frequentavam a 

escola em 2010 haviam se evadido sem concluir a escola básica. Entre os jovens com 

mais de um tipo de deficiência, o percentual de evasão sem conclusão da educação 

básica chegou a 92%.

1	 Como a pesquisa da Amostra do Censo Demográfico não identifica a série/ano escolar das pessoas que não frequentam 
a escola, não é possível estimar as curvas de acesso para o ano escolar, apenas para a etapa de ensino.
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Pode-se saber por meio das curvas de acesso dos que não frequentam a escola 

em que etapas a evasão foi mais acentuada para os jovens com deficiência. Como 

apenas 66% dos jovens de 19 anos conseguiram concluir os anos iniciais do ensino 

fundamental, sabemos que o outro terço ou não conseguiu se matricular ou aban-

donou a escola durante os anos inicias sem concluí-lo. Cerca de 20% dos jovens de 

19 anos com deficiência que deixaram a escola o fizeram durante o segundo ciclo do 

ensino fundamental. Aproximadamente 10% não fizeram a transição para o ensino 

médio e, durante este, cerca de 10% abandonaram a escola antes de concluir. 
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Gráfico 22

Percentual de jovens de 19 anos que não frequentam a escola e 
alcançaram as etapas escolares da educação básica, segundo a condição 

de deficiência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

A evasão é maior nas etapas iniciais de escolarização da criança com alguma 

deficiência, totalizando 43% durante o ensino fundamental e cerca de 20% na tran-

sição para ou durante o ensino médio. Tais dados corroboram os relatórios da Unesco 

(2014), apontando que pessoas com deficiência têm menor chance de serem alfabe-

tizadas, além de menor probabilidade de completarem a escola primária. Entre os 
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jovens de 19 anos com deficiência que não estudavam, alunos com deficiência visual 

apresentam as curvas de acesso superiores e jovens com mais de uma deficiência e DI 

as inferiores (Gráfico 23). 
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Gráfico 23

Percentual dos jovens evadidos de 19 anos que não frequentam a escola e 
que alcançaram os anos escolares da educação básica, segundo o tipo de 

deficiência – Brasil – 2010

Fonte: Elaboração própria com base em dados de amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2010).

	  

	 Os dados apontados nas duas últimas seções indicam desafios relacionados 

à falta de acesso e à evasão escolar da população brasileira com deficiência. Por se 

tratar de um fenômeno multifatorial, as causas da evasão são de difícil identificação 

(Rumberger, 2006). Contudo, alguns autores descrevem pontos comuns da evasão 

entre alunos com ou sem deficiências, como a desmotivação, a falta de infraestrutura, 

o baixo rendimento escolar e as condições econômicas (Abramovay; Castro, 2003; 

Bzuneck; 2009; Mendes, 2013). A taxa de desistência para estudantes com deficiên-



40

C
ad

er
n

o
s 

d
e 

Es
tu

d
o

s 
e 

Pe
sq

u
is

as
 

em
 P

o
lí

ti
c

as
 E

d
u

c
ac

io
n

ai
s

A educação especial no Brasil: 
caminhos do Plano Nacional de Educação

cias pode ser duplicada em relação aos demais (Blackorby; Wagner, 1996), potenciali-

zada por problemas como falta de participação dos pais, condições de saúde precárias 

e incapacidade das escolas em atender alunos com deficiência (Fernandes; Caiado, 

2015), desencorajando a sua permanência nas classes regulares (Thurlow; Sinclair; 

Jonhson, 2002). Soma-se a isso a incredulidade com relação a propostas de ensino 

inclusivo e possibilidade de aprendizado dos alunos com deficiências (Omote, 1999; 

Brasil. MDS, 2016), o que pode estar associado ao fato de muitos deles nunca terem 

frequentado a escola.

A evasão é entendida por muitos autores como um processo cumulativo de 

desengajamento escolar, e não apenas como um evento isolado na vida do estudante 

(Finn, 1989, 1993; Rumberger 2006). Estratégias preventivas incluem o monitora-

mento de comportamentos de risco, como faltas, o oferecimento de oportunidades 

de êxito no ambiente escolar, o esclarecimento sobre a relevância da educação e o 

desenvolvimento do senso de pertencimento nos alunos, conectando-os ao ambiente 

escolar (McPartland, 1994; Thurlow et al., 1995; Thurlow; Sinclair; Johnson, 2002). 

Programas de desenvolvimento de competências socioemocionais também têm obtido 

sucesso em reduzir a evasão (Wang et al., 2016). 

A relatada situação das pessoas com DI corrobora dados anteriores (Moraes, 

2017) e suscita reflexões sobre os motivos pelos quais essa população continua 

desfavorecida no cenário educacional brasileiro, apesar da ampliação das possibi-

lidades de desenvolvimento das suas potencialidades. Segundo Carvalho (2006), 

esse quadro reflete a maneira como se concebe a deficiência: enquanto se enxergam 

apenas impossibilidades, as práticas que os rotulam e os excluem continuam. Em 

muitos outros países, como Índia, Iraque, Butão e Bangladesh, a população com DI 

ocupa os maiores percentuais de exclusão escolar (Unesco, 2010). Não obstante os 

desafios, especialmente em casos de deficiências severas, é importante reconhecer 

que a habilidade de aprender diferentes conteúdos é diversa entre os alunos (The 

Royal Society, 2011). Assim, se o aprendizado for entendido como um conceito 

mais amplo do que a leitura, a escrita e a aritmética, considera-se que toda criança 

pode aprender (Unesco, 2009). Há muito se sabe que, ao invés de estático e perma-

nente, o cérebro é plástico e adaptável, mudando constantemente em resposta a 

estímulos ao longo da vida (Hebb, 1949; Lovden et al., 2010). A DI, portanto, não 

impede que o aluno se desenvolva, dentro das suas possibilidades, no contexto 

escolar (Paraná, 2006).

	 Por fim, embora o modelo social de deficiência questione a ideia de que 

esta é somente um fato orgânico, concorda com o modelo médico no sentido de 

que a lesão é um tema da alçada dos cuidados médicos (Diniz, 2007 apud Mello; 

Nuernberg, 2012). A Unesco (2010) afirma que reduzir a prevalência de deficiên-

cias deve ser prioridade e aponta estratégias que vão desde remoção da causa 

de um problema de saúde antes que ele surja até ações para reduzir o impacto 

de uma doença já estabelecida. Uma quantidade significativa de deficiências é 



41

C
ad

er
n

o
s 

d
e 

Es
tu

d
o

s 
e 

Pe
sq

u
is

as
 

em
 P

o
lí

ti
c

as
 E

d
u

c
ac

io
n

ai
s

A educação especial no Brasil: 
caminhos do Plano Nacional de Educação

evitável mediante intervenções relativamente simples e de baixo custo, incluindo 

imunização e programas de cuidados maternos. A exemplo disso, 70% das defi-

ciências visuais e 50% das auditivas na África e na Ásia são evitáveis com medidas 

preventivas (Yeo, 2001). 

5	Cara cterísticas da oferta da educação especial 
no Brasil

Como discutido no tópico anterior, a infraestrutura e os serviços disponibili-

zados pelas escolas são fundamentais para que o público-alvo da educação especial 

seja efetivamente incluído e consiga progredir, o que acaba por favorecer o engaja-

mento e a permanência desses alunos na escola. Diversas estratégias do PNE focam 

esse aspecto, incluindo a implantação de salas de recursos multifuncionais e o 

fomento à formação continuada de professores para o AEE. Diante disso, esta seção 

traz estatísticas descritivas da oferta educacional para alunos de 4 a 17 anos de 

idade com deficiência, TGD e AH/SD. São utilizados como fonte os dados do Censo 

Escolar da Educação Básica de 2016, o qual fornece informações detalhadas sobre 

todas as escolas públicas e privadas do País (Brasil. Inep, 2016a). Essa base de dados 

permite analisar a distribuição dos alunos em turmas da rede regular ou em escolas/

turmas substitutivas, além da oferta de serviços direcionados para o público-alvo 

da educação especial. Por outro lado, é preciso ter em mente que as informações 

se referem a alunos que estão inseridos no sistema educacional, desconsiderando 

aqueles que estão fora da escola. 

A Tabela 1 revela, no grupo que compõe o público-alvo da educação especial, o 

total de alunos matriculados na rede regular de ensino e o total de alunos matriculados 

apenas em escolas substitutivas (exclusivas/especiais). O banco de dados de matrículas 

dos alunos de 4 a 17 anos de idade2 com deficiência, TGD e AH/SD totalizou 1.140.106 

observações e 764.988 estudantes.3 Observa-se que em torno de 1% ou menos do 

público-alvo da educação especial possui matrícula apenas em escolas ou turmas 

exclusivas. Esses dados estão de acordo com estudos e documentos oficiais que 

apontam o aumento do número de matrículas do público-alvo da educação especial 

no período recente.

2	  Idade do aluno no mês de referência do Censo Escolar (31 de maio de 2016).

3	  O número de observações se refere ao total de matrículas registradas no banco. Porém, o mesmo aluno 
pode ter duas ou mais matrículas registradas, por exemplo, no ensino regular e no AEE. Assim, o número 
de alunos com deficiência, TGD e AH/SD é menor que o número de observações. 
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Tabela 1

Total de alunos de 4 a 17 anos que são público-alvo da educação 
especial matriculados na rede regular de ensino ou em escolas/turmas 

substitutivas (exclusivas) –Brasil – 2016

Rede 

regular
%

Escola/Turma substitutiva

Escola 

especial
%

Classe 

especial
%

Deficiência, TGD e AH/SD 744.173 98,98% 3.388 0,45% 4.303 0,57%

Deficiência 649.949 98,88% 3.276 0,50% 4.116 0,63%

TGD 100.290 99,50% 203 0,20% 305 0,30%

AH/SD 14.653 99,95% 4 0,03% 3 0,02%

Tipo de deficiência

Cegueira 4.707 99,22% 19 0,40% 18 0,38%

Baixa visão 54.906 99,68% 60 0,11% 115 0,21%

Surdez 16.592 99,60% 23 0,14% 44 0,26%

Deficiência auditiva 26.486 99,65% 32 0,12% 60 0,23%

Surdocegueira 276 100,00% 0 0,00% 0 0,00%

Deficiência física 99.468 98,90% 535 0,53% 569 0,57%

Deficiência intelectual 500.835 98,60% 3.175 0,63% 3.951 0,78%

Deficiência múltipla 50.604 97,79% 545 1,05% 597 1,15%

Tipo de TGD

Autismo infantil 58.908 99,43% 147 0,25% 189 0,32%

Síndrome de Asperger 9.624 99,68% 7 0,07% 24 0,25%

Síndrome de Rett 1.541 98,97% 7 0,45% 9 0,58%

Transtorno desintegrativo 

da infância
30.217 99,59% 42 0,14% 83 0,27%

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo Escolar da Educação Básica (Inep, 2016a).

A legislação que rege a educação especial define que o AEE deve ser oferecido em 

salas de recursos multifuncionais, de maneira complementar e não substitutiva ao ensino 

regular (Brasil, 2014). Assim, a Tabela 2 apresenta o percentual de alunos que compõem 

o público-alvo da educação especial e estão matriculados na rede regular de ensino com 

ou sem acesso ao AEE. Embora grande parte do público-alvo da educação especial possua 

pelo menos uma matrícula na rede regular, menos da metade possui matrícula no AEE, 

deixando de receber a educação e os serviços apropriados. Apenas cerca de 36% dos 

alunos com SD/AH frequentam o AEE, enquanto para os alunos com deficiência ou TGD 

esse valor está no patamar de 40%. Não é possível afirmar se o AEE ofertado a esses 

alunos contempla suas necessidades específicas, já que as abordagens e os recursos são 

diferentes para cada situação (Brasil. MEC, 2010a; 2010b; 2010c).
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Tabela 2

Total de alunos de 4 a 17 anos que são público-alvo da educação especial 
matriculados na rede regular de ensino com ou sem acesso ao AEE – Brasil 

– 2016

Rede regular Com AEE % Sem AEE %

Deficiência, TGD e AH/SD 299.986 40,31% 444.187 59,69%

Deficiência 261.604 40,25% 388.345 59,75%

 TGD 42.379 42,26% 57.911 57,74%

 AH/SD 5.324 36,33% 9.329 63,67%

Tipo de deficiência

Cegueira 2.371 50,37% 2.336 49,63%

Baixa visão 16.394 29,86% 38.512 70,14%

Surdez 6.912 41,66% 9.680 58,34%

Deficiência auditiva 9.870 37,26% 16.616 62,74%

Surdocegueira 97 35,14% 179 64,86%

Deficiência física 32.520 32,69% 66.948 67,31%

Deficiência intelectual 214.775 42,88% 286.060 57,12%

Deficiência múltipla 20.130 39,78% 30.474 60,22%

Tipo de TGD

 Autismo infantil 26.159 44,41% 32.749 55,59%

Síndrome de Asperger 3.879 40,31% 5.745 59,69%

Síndrome de Rett 565 36,66% 976 63,34%

Transtorno desintegrativo da infância 11.776 38,97% 18.441 61,03%

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo Escolar da Educação Básica (Inep, 2016a).

Embora a informação sobre a sala de recursos multifuncionais esteja disponível 

apenas no banco de dados da escola, não permitindo identificar o local de realização 

do AEE, ou seja, não garantindo que o aluno esteja realizando o AEE nessa sala, mais de 

90% do público-alvo da educação especial que possui matrícula simultânea no ensino 

regular e no AEE se encontram em escolas com sala de recursos multifuncionais.4

Quase a totalidade do público-alvo da educação especial inserido no sistema 

educacional está na rede regular de ensino, o que se alinha ao objetivo do PNE de univer-

salizar para esse público o acesso à educação básica, preferencialmente na rede regular. 

Entretanto, ainda estamos longe da oferta educacional qualificada, incluindo profissio-

nais capacitados, espaços e recursos pedagógicos específicos que também são direitos 

desses alunos. Esses resultados corroboram estudos anteriores, que identificaram o 

aumento do acesso ao ensino regular impulsionado pelas políticas de educação inclu-

siva, desenvolvidas a partir do processo de redemocratização do País e da Constituição 

4	  Essa informação se refere à razão entre o total de matrículas do público-alvo da educação especial no 
ensino regular e no AEE em escolas que possuem sala de recursos multifuncionais e o total desses alunos 
em escolas com e sem tal sala.
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de 1988, havendo, porém, um descompasso entre o aumento de matrículas e a oferta 

de serviços, a infraestrutura e o atendimento especializado (Mendes, 2010; Plaisance, 

2010; Meletti; Bueno, 2011; Meletti; Ribeiro, 2014). De acordo com Meletti e Bueno 

(2011), o crescimento do número de matrículas do público-alvo da educação especial 

em classes regulares sem qualquer tipo de apoio revela uma preocupação direcionada 

apenas para o aumento quantitativo dessas matrículas, deixando a desejar em relação à 

qualidade do ensino ofertado. Na descentralização de responsabilidades que caracteriza 

o atual modelo de gestão, a transferência de responsabilidades deve ser acompanhada 

por recursos suficientes e por apoio técnico-administrativo e pedagógico que permita 

criar escolas autônomas e efetivas (Cabral Neto; Castro, 2007 apud Araújo; Castro, 2011).

Considerações finais

Retornando às perguntas iniciais deste estudo, as conclusões acerca da educação 

especial no Brasil podem ser resumidas da seguinte forma:

1.	 Como se apresenta a demanda da educação especial?

Cerca de um milhão de crianças e jovens de 4 a 17 anos de idade (2,4% da popu-

lação brasileira na faixa etária de educação obrigatória) possuía em 2010 algum tipo de 

deficiência, devendo, segundo a Meta 4 do PNE, ter acesso ao ensino regular e ao AEE. 

Não há estimativa para a população com TGD ou AH/SD pelo Censo Demográfico.

2. Que fração do público-alvo da educação especial é atendida e em que 

momento da trajetória escolar ocorre a sua evasão?

No período analisado, a cobertura educacional daqueles que possuem alguma 

deficiência severa atinge 82% e se concentra na faixa de 4 a 9 anos de idade. A maior 

parte da exclusão educacional das pessoas com deficiência se explica pelos que nunca 

frequentaram a escola (cerca de 10%). A exclusão por barreira à matrícula predomina 

até os 14 anos de idade, quando representa 50% dos casos. A partir dos 14 anos, 

a parcela dos evadidos domina entre os que estão fora da escola. Cerca de 8% das 

crianças e jovens com deficiência de 4 a 17 anos se evadiram do sistema de ensino em 

algum ponto de sua trajetória escolar.

3.	 Há desigualdade de acesso escolar entre a população com e sem deficiência?

Os dados mais recentes do Censo Demográfico apontam que a cobertura educa-

cional da população com deficiência é inferior à das pessoas sem deficiência em cerca 

de 10 p.p., sendo essa taxa crescente entre 4 e 9 anos de idade e decrescente a partir 
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dos 14 anos. Além disso, as curvas de acesso revelam que a evasão é mais acentuada 

para os jovens com deficiência.

4.	 Como se caracteriza a oferta da educação especial no Brasil?

A inserção do público-alvo da educação especial nas escolas regulares não é 

necessariamente acompanhada por infraestrutura e serviços adequados. Embora a 

grande maioria desse público tenha pelo menos uma matrícula na rede regular, menos 

da metade possui matrícula no AEE, dentre os quais aproximadamente 90% estão 

matriculados em escolas com sala de recursos multifuncionais.

5.	 A pobreza está associada à deficiência e ao processo de escolarização de 

pessoas com deficiência?

A prevalência de deficiências e a baixa renda se associam, ou seja, as UFs com 

menor renda familiar per capita e os primeiros quintis de renda familiar per capita são 

os maiores concentradores de jovens em idade escolar com alguma deficiência. Nessas 

mesmas UFs de renda inferior, a cobertura do atendimento escolar é reduzida. Além 

disso, a falta de oportunidades educacionais para a população com deficiência se corre-

laciona à pobreza: o número absoluto de crianças e jovens com deficiência excluídos 

do sistema de ensino é quase dez vezes maior no primeiro quintil de renda (70 mil) 

quando comparado ao quinto quintil (7,7 mil). A exclusão escolar devida à renda é 

maior nos grupos de 4 a 6 e de 15 a 17 anos de idade. Além disso, 70% das crianças 

e jovens que nunca frequentaram a escola pertencem aos dois primeiros quintis de 

renda familiar per capita. Entre as pessoas com deficiência que se evadiram da escola, 

dois terços pertencem aos 40% mais pobres.

Conforme discutido neste trabalho, pobreza e deficiência tendem a andar de 

mãos dadas, confinando pessoas em um círculo crônico. Nessa relação de causalidade 

reversa, entretanto, pobreza e deficiência não são condições indissociáveis. Por trás 

desse processo está a falta de oportunidades de desenvolvimento pessoal e profis-

sional, sendo o acesso à educação um dos elementos cruciais para a sua ruptura. 

Nesse contexto, os meios de suporte disponíveis no sistema de prestação de serviços 

devem refletir a atuação intersetorial do poder público, articulando ações de natureza 

educacional, de atenção à saúde e de assistência social, além de lançar mão da 

tecnologia hoje disponível para apoio ao aprendizado daqueles com deficiência. A 

ruptura do histórico elo entre pobreza e deficiência requer não apenas o investimento 

financeiro, mas também a modificação de concepções equivocadas e excludentes em 

relação à deficiência, a promoção da saúde, a capacitação de professores, a adaptação 

do sistema de ensino e a prevenção da evasão escolar.

Os dados expõem a necessidade de financiamento não só para a capacitação de 

professores e para a infraestrutura específica nas escolas, mas também para o suporte 
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às famílias de pessoas com deficiência. A mesma lógica se encontra na hierarquia 

dos motivos humanos de Maslow (1954), em que necessidades fisiológicas como 

alimentação e abrigo se encontram na base, seguidas pelas necessidades relacionadas 

à segurança, como saúde e recursos financeiros. Sem o suprimento da base não se pode 

atingir as necessidades sociais nem as de autoestima e de autorrealização, localizadas 

em níveis superiores da pirâmide de Maslow. 

Estudos apontam que a assistência financeira favorece a escolarização de alunos 

pobres e com deficiência (Wang et al., 2013; Souza, 2016). O Benefício de Prestação 

Continuada, instituído pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica 

da Assistência Social (Loas), em 1993, tem avançado nesse sentido. Embora em 2007 

apenas 21% do total de beneficiários entre 0 e 18 anos frequentassem a escola, em 

2012 esse valor passou para 70% (Brasil. MEC, 2013), o que em grande parte ocorreu 

por ações no sentido de acompanhá-los de perto (Souza, 2016). 

É importante esclarecer que o custo da abstenção escolar do público-alvo da 

educação especial não incide apenas sobre essa parcela da população e suas famílias, 

mas sobre toda a sociedade. A reduzida frequência à escola produz diversos efeitos 

negativos, incluindo a falta de inserção qualificada no mercado de trabalho e a difi-

culdade de geração de renda, além de custos gerados por cuidados com a saúde, com 

a proteção social e com impostos não pagos devido ao desemprego. Países mais desen-

volvidos enxergam com nitidez o custo-benefício da educação diante da insustentável 

manutenção dos gastos com a deficiência, em grande parte pela perda de produti-

vidade causada pelo investimento insuficiente na educação. Nos Estados Unidos, 

por exemplo, estima-se que o custo do encarceramento de uma pessoa no sistema 

penitenciário, destino de muitos que se evadem do sistema de ensino, seja quase 

cinco vezes superior ao gasto educacional de uma criança com deficiência (Thurlow; 

Sinclair; Johnson, 2002; WHO, 2011). Em países da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o custo da deficiência é cerca de 10% da 

despesa social pública, atingindo até 25% dessa receita em alguns deles (WHO, 2011). 

É um equívoco, portanto, supor que educação especial seja um tema concernente a 

minorias quando na realidade essa é uma questão que afeta a todos.

Nesse cenário, há de se considerar ainda o ônus cultural, científico e tecnoló-

gico gerado pelo subaproveitamento do capital humano. Contribuições nas diversas 

áreas, desde a arte até a ciência, advêm de indivíduos que atualmente poderiam ser 

considerados público-alvo da educação especial (Josephson, 1959; Solomon, 2012), 

atestando o quanto é imponente o impacto educacional. A mesma valorização deve 

se aplicar a outra minoria, que compreende cerca de 1% a 10% de qualquer popu-

lação: alunos com AH/SD (Brasil. MEC, 2006). Mettrau (2000) defende que devemos 

entender e tratar a inteligência como patrimônio social, isto é, algo que pertence a 

todos e a todos deve servir e atender. No entanto, pouco se investe no aprimoramento 

das potencialidades de alunos com AH/SD, conforme revela seu reduzido acesso ao 

AEE. Por fim, embora a inclusão seja frequentemente discutida no contexto da defi-
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ciência, o debate em educação especial deve se enriquecer com estudos que articulem 

e compreendam as interfaces da exclusão educacional, cujo enredo inclui condição 

econômica, social, racial e de gênero.

A deficiência é uma experiência universal, que impacta direta ou indiretamente 

a todos. Estima-se que mais de um bilhão de pessoas (ou cerca de 15% da popu-

lação mundial) estariam vivendo com alguma deficiência (WHO, 2011). Em defesa 

aos direitos dessa população, deixa-se ao leitor a possibilidade de uma reflexão sobre 

a urgência de se operacionalizar plenamente a inclusão em todas as suas dimensões, 

com base no discurso de Hawking (ou pessoa com deficiência, conforme a termino-

logia atual): 

Disability need not be an obstacle to success. (…) In fact we have a moral duty to 
remove the barriers to participation, and to invest sufficient funding and expertise 
to unlock the vast potential of people with disabilities. Governments throughout 
the world can no longer overlook the hundreds of millions of people with 
disabilities who are denied access to health, rehabilitation, support, education 
and employment, and never get the chance to shine. (WHO, 2011).
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